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ATO DE ADMINISTRAÇÃO*
Genericamente, e pelas origens, é um ato de governo. Mas só pode ser entendido através do procedimento adequado, ou seja, da sua formalização como atividade administrativa concreta. No sentido próprio que se lhe pode dar, o ato de administração reflete, exteriorizando, interesses ou necessidades gerais. Tem suporte jurídico na organização político-constitucional.

Para o hermeneuta, é bastante sutil a diferença entre o ato de administração e o ato administrativo. Nos atos de administração, os pressupostos são de generalidade. No ato administrativo, os pressupostos aparecem como de especialidade. A rigor, todo o ato administrativo poderia ser considerado um ato de administração, mas na recíproca nem todo ato de administração é um ato administrativo.

A exemplo, no exato conceito, os atos chamados normativos são atos de administração. Objetivando a correta aplicação da lei, a norma legal a ser observada pela Administração, tais atos implicando manifestações administrativas, fazem-se regras gerais de orientação, conduta e comportamento.

Nessa categoria, atos de administração, integram-se decretos, regulamentos, regimentos, resoluções e deliberações de conteúdo geral. Não possuindo, todavia, o valor da lei em sentido formal, aparecem como provimentos executivos com matéria da lei, não individualizando situações nem particularizando efeitos.

Não possuem os atos de administração sentido restrito, pois quando assinados destinam-se a prover relações gerais decorrentes implícita ou explicitamente da legislação. O que visam, na sua tônica jurídica, é especificar os mandamentos legais, disciplinando condições de como a lei se deva aplicar ou executar na relação administrativa.

Quanto ao ato administrativo, por que forma se apresenta nos seus efeitos jurídicos, busca sempre um fim legal anteriormente qualificado. Simples ou complexos, demandam da organização e da lei.

Assemelham-se os atos de administração aos nominados atos de gestão. Os de gestão serão sempre de administração, podendo não aparecer como atos administrativos típicos ou tipificados.

Embora a doutrina comumente não destaque diferenças entre o ato de administração e o ato administrativo, na realidade uma distinção existe decorrente dos modos pelos quais a Administração exterioriza e põe em ação a sua vontade de fazer e realizar.

A questão conceitual, entre ato de administração e ato administrativo, coloca-se conforme os objetivos visados pela Administração. Na espécie, o ato de administração, pela sua figuração, expressa mandamento ordinatório, ou seja, mandamento que visa ordenar o funcionamento da Administração e a conduta funcional dos seus agentes.

Na categoria podem-se apontar as instruções e as circulares, os avisos e as ordens de serviço. Difere o ato de administração do ato administrativo pelo alcance das imposições de caráter generalizante. Na motivação, reside o fator de maior relevo. Pela motivação, justifica a Administração a sua atuação administrativa.

Da motivação, sem dúvida, também surtem os efeitos. Por isso, toda e qualquer classificação tende hoje a distinguir os atos administrativos e os de administração dentro da esfera jurídica, onde os efeitos se produzem, i.e., num âmbito jurídico que explica:

a)
aqueles atos, cujos efeitos são exteriores e se relacionam com os interesses primários ou fundamentais da Administração e que genericamente se denominam atos administrativos;

b)
aqueles que provêm de uma atividade interna tendente à satisfação de interesses secundários, e que na devida qualificação devem-se denominar atos de administração.

Os atos jurídicos de administração, atos jurídicos públicos que são, atos de atividade interna de poderes e órgãos, tanto se exercitam no Executivo, como no Legislativo e Judiciário. Enquanto vigentes, surpreendem e formalizam-se na atividade interna, dentro da organização e no funcionamento dos serviços.

Ambos os atos são jurídicos, os administrativos e os de administração. Emanam de um mesmo centro de poder administrativo, embora as relações que se venham a firmar se desenvolvam em distintas esferas de atuação.

Na especificidade, os atos de administração, pela sua própria substância jurídica, obrigam a poderes, órgãos e agentes, não porém os administrados. O descumprimento de uma ordem de serviço, de uma norma de conduta imposta por circulares, fere a Administração e projeta-se, atingindo a eficácia dos atos administrativos externos.

Na verdade, atos administrativos e atos de administração, editam-se e exercitam-se, tendo por base regimes jurídicos distintos e distintos controles. Os atos de administração, provindos dos três poderes estatais, ativam-se sobre vasto campo administrativo, afetando a todos aqueles interesses públicos chamados de secundários.

Não obstante a doutrina ter tentado desconhecer, até há pouco tempo, a existência de uma atividade interna afetando interesses públicos secundários, os atos jurídicos promovidos internamente ou mais propriamente os atos de administração são atos jurídicos de direito público como manifestações jurídicas de poder estatal.
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